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PREÃMBULO
A PREFEITURA MUNICIIPAL DE MORADA NOVA, atraves da Pregoeira, Sra. ALINE BRITO
NOBRE, nomeada pela Portaria nf* 0102-13/2023 - GABINETE de 1° de fevereiro de 2023, e assessor-ado
pelos servidores: PAULO HENRIQUE l\lUl`“~lIÉS NOGUEIRA (Equipe de Apoio) e WALISSOÍN'
RABELO CRUZ (Equipe de Apoio), nomeados at raves desta mesma Portaria, torna público que a part.ir
do dia pú.blico que a partir do dia 30 de março de 2023 até as 14h00min (horario de Brasília), atraves do
endereço eletronico https:/bullcompraseom/I-Ionte/PublicAccess_(Bolsa dç__Liçi:açEies e_I..eili";=es1 “Acesso
Identificado no linlt - acesso publico”, em sessão pública por meio de comunic.ação via internet, inicisusã os
procedimentos de recebimento das propostas de preços e que no dia 13 de abril de 2023 as 0S:00trti11
(l:1orario de Brasília) encerra o procedimento de recebimento de propostse preços; e que a partir das
08 h01rr1.in dara inicio ã c1assific.ação das mesmas e no mesmo dia a partir das 14:00 min (horário de Brasília)
do mesmo dia iniciará a formalização de lances e documentos de habilitação da licitaç.ão modalidade
PREGÃO ELETRÔNICO N". 002/2023 ~ SEAGRI, identificado abaiao, objetivando a Melhor Proposta
de Preço, mediante as condiçães estabeleciclas no presente edital, tudo de acordo com a Lei Federal nf'
10.520, de 1?/07/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão e tem como subsidiaria a Lei n” 8.666, de 21/06/1993
e alte1'açE'ses posteriores - 1.ei de Licitações, da Lei nf' 8.078, de 11/09/1990 - Codigo de Defesa do
Consumidor, Decreto nc' 6.204/07, Lei Complementsu' 11° 123 de 14 de destembro de 2006, Lei
Complementsu' nf” 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar 11" 155/2016, de 27 de outubro de 2016,
Decreto Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera
o titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições
estabelecidas no presente edital e seus anestos.

Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados, conforme
abaisto:

IJNIDADE ADMINSTRATIVA REQUISITANTE: Secretaria de Agricultura, Pecuãria e Recursos
Hidricos (SEAGRI).
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote;
FATOR SIGILOSO: O valor estimado desta contratação sera em carater sigiloso, conforme art. 15 do
Decreto 10.024/19;
FORNECIMENTO: por demanda;
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital;
LICITANTE.: Pessoa j uridica que participa desta licitação;
HABILITAÇÃO: Verificação attialiaada da situação juridica, qualificação tecnica e econön:.ico-financeir'a
e regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de p ta de preços;
ADJUDICATAEIA: Pessoa juridica vencedora da licitação, a qual serã a' :dicaclo o seu objeto;
CONTR.A'I`ANTE: O Municipio de MORADA NOVA que 6 signatário do instrumento contratual;
CONTRATADA: Pessoa juridica a qual foi adjudicado o objeto desta licitaç.ão, e 6 signatãria do contrato
con: a Administração Pública;
PREGOETRA: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder E:-:ecutivo Municipal, que
realiaarã os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação,
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abertura, condução dos procedimentos relativos aos lances e ã escollta da proposta ou do lance de menor
preço, adjudicação, quando não ltouver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de
apoio e recebimento de impugnação ao edital e recursos contra seus atos;
EQUIPE. DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder E:-:ecutivo Municipal, formada por,
no nginirno, 02 (dois) servidores que prcstarão a necessãria assistõncia a Pregoeira durante a realização do
IIJIÊEÊIOÇ

AUTORIDADE SUPERIOR: É o titular do orgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de
definir o objeto da licitação, elaborar seu termo de refe:*õt:cia, orçamento e instrumento convocatúrio,
decidir sobre impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos da
Pregoeira, adjudicar o objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da
licitação por meio eletrõnico e promover a celebração do contrato;
PMMN: Prefeitura Municipal de MORADA NOVA;
I.).O.M.: Diãrio Oficial dos Municipios;
ORGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com o
Municipio de MORADA NOVA mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional,
l.1ttps://bllcontpt'as.com/I-Iorncf PublicAcce¿§§_(Bolsa de Licitações e Leilões) “Acesso Identificado no link
- acesso publico.

NEXOS
Í\lEXO I - Termo de Referência
NEXO II - Minuta do Contrato
NEXO III - Declaração de Habilitação
NEXO IV -- Declaração de Fatos Supervenientes

LEXO V - Declaração que não emprega menor de 18 anos
EXO VI - Modelo de Declaração de enquadramento em regime de tributaçãoÍ.`=>i>TJ='.Êf>3>I3>§¡f*̀ zi.'?'õ

1. Do OBJETO _,
1.1. O objeto da presente licitação É a Constitui o objeto da presente licitaç.ão a /IQUISIÇ/IO DE
SEMENTES E PEooUros Erotóotcos, PARA H o coast-:ro Manejo E
DEsENvoL WMENTO na cw;Tuna .oo Atoomo, DESTE MUNICH-zro, DE
REs¡›oNsz:En.1oADE na SECRETARIA DE Aoafcw.TUEA E EEcU1-dos Hrttmcos,
coNFor‹.ME As ESPECIFICAÇÕES E Quawrfoaors comr.‹tN:r'Es No TERMO DE
REFERÊNCIA.

2. nas cotvotçots rasa PaaT1c1PaçÃo E caaoanctattanro E Dos sanasíctos
DAS MICRO EMI*RESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
2.1. Poderão participtu- do presente Pregão, toda e qualquer firma individual ou sociedade regularmente
estabelecida no Pais, que seja especializada e credenciada para o objeto deste certaune e que satisfaça a todas
as exigências do presente Edital, especificações e normas, de acordo com os ane:-:os relacionados.
2.1.1. CADASTRAMEl`*~lTO: O licita_nte que desejar o cadastramento/revalid-ação junto ao Municipio de
MORADA NOVA/CE (no CRC) a que se refere o subitem anterior deverã providencia-lo, diretamente na
sede da Comissão Permanente de Licitação, situada ã Av. ` a_noel Castro, nf' 726, Centro, MORADA
NOVA, Cesu*-.i.  
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2.2. Não poderão participar licitantes com socios, cooperados, diretores ou representantes comuns. Caso
constatada a comunhão de socios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes apos
a abertura das propostas de preços, os respectivos participantes serão automaticamente desclassificados do
certarne, independentemente do preço proposto.
2.3. Não poderão participar da presente licitação os interessados:
a) Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, dissolução, fusão, cisão, incorporação
e liquidação;
b) Que se encontrem em processo de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação;
c) Que estejam cumprindo suspensão tentpor-ãu*ia de participação em licitação ou impedimento de contr-atar
com a Prefeitura de MORADA NOVA/CE;
d) Que tenham sido declaradas inidõneas para licitar ou contratar com a Administração Pública;
e) Que se apresentem constituidos na forma de empresas em consorcio;
f) Que não tenham providenciado o credenciamento junto ã
https:¿¿íb_llcon1pt'as.com/Hon1e_¿I°u]:'›l_i_çAcccss “Acesso Identificado no link - acesso publico;
g) As pessoas enumeradas no artigo 9” da Lei N”. 8.666/93.
11) Para os casos enquadrados nos termos do item 2.3 serão adotadas todas as prescrições constantes da Lei
Federal N”. l2.o46f13.
2.4. Serã garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as
cooperativas que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal N”. 11.483/07, como critêrio de
desempate, preferência de contratação, o previsto na I..ei Complementar N”. 123/06, em seu Capitulo V -
oo Acesso aos Msacaoos/nas aquisições Posttcas.
2.4.1. Tratando-se de microempresas, empresas de pequeno porte e as cooperativas deverão declarar no
sistema do ORGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada
com o Municipio de MORADA NOVA, mediante Termo de Apoio Tt'icnico-Operacional em vigor a partir
de 10 de fevereiro de 2015, exercicio da preferência e exclusividade prevista na Lei Complementar N”.
123/06, alterada pela Lei Complementar n” 147 de 07 de agosto de 2014 e Lei Complementar n” 155/2016,
de 27 de outubro de 2016.
2.5. Para participação na presente licitação todo interessado deverá proceder o prévio credenciamento junto
ã Bolsa de Licitaçoes e Leilões.
2.5.1. As regras para credenciamento estarão disponiveis na Bolsa de Licitações e Leilões constante no
preãmbulo do edit.al.
2.5.2. Para acessar o sistema eletronico, os interessados deverão estar credenciados junto ã Bolsa de Licitações
e Leilões, e o envio das propostas de preços se dará diretamente pelas licitantes atraves de pessoas
devidamente habilitadas portando senha pessoal.
2.5.3. O custo de operacionalização e uso do sistema de Pregão Eletronico ficarã a cargo do licitante.
2.5.4. O acesso do operador ao pregão para efeito de encaminhamento de proposta de preços e lances
sucessivos de preços, em nome da licitante, somente se darã mediante previa definição de senha privativa.
2.5.5. de exclusiva responsabilidade do usuãrio o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Municipio de MORADA NOVA/CE ou ã
Bolsa de Licitações e Leilões, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda
que por terceiros.
2.5.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletronico implica a
responsabilidade legal. pelos atos praticados e a presunção de capacidade túcnica para realização das
transaçoes inerentes ao pregão eletronico.
2.5.7. As microempresas ou empresm de pequeno porte (ME ou EPP) que possuam restrição fiscal, quanto
aos documentos exigidos neste certarne, deverã apresenttu- declaração, fazendo constar em tal documento
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também a declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vicio, no prazo de 05
(cinco) dias úteis conforme dispõe o art. 43, §l” da Lei Complementar N”. 123/06.
2.5.8. A não-regalatsizaçãe da tieearrtentaçfíe, no prazo legal precisas, implicartí decadêttcia de direito cl
cetttrataçzlfe, sen: prejuizo das sanções preoistas ao art. 81 da Lei N”. 8.666/93, sendo facultado ae
Municipio de MORADA NOVA/CH cerzoecar as licitantes rerttartesceates, na erd.-sm de classificação,
para a assiaatttra tie contrate, ea re-negar a licitação.

DAS 1:-=AsEs Do raocssso Ltctraroaio
1. O presente procedimento de Iicitaç.ão seguirã o seguinte trãmite em fases distintas:
Í.1. Credenciamento dos licitantes;
1.2. Recebimento das "propostas de preços” via sistema;
1.3. Abertura das propostas de preços apresentadas;

.1.4. Lances;
1 .5. Habilitação do(s) licitante(s) tneIhor(es) classificado(s);

.1.6. Recursos;

.Ã.7. Adjudicação;
1.8. Homologação;

.'_.9. Contratação.mpâaúwgúwpúauwoaw

I'

4. DA sotuvta DE APat:sENTAçÃo Dos DoctnuEN'1*os
4.1. Cada licitante cleverã apresentar todos os doc urne:1t.os exigidos inicialmente por meio da internet, sendo:
a) A proposta de Preços de acordo com o modelo fornecido atravos do sistema;
b) Os documentos de habilitação deverão ser anexados na plataforma
https¿zf/hllcompraacom/Hqme/Pt1bl,iç_§_çcess “Acesso Identificado no link - acesso publico, caso as
empresas não anexarem documentos de habilitação segundo o que se pede na plataforma, a mesma
serit automaticamente inabilitada.
4.1.1. Os documentos, em formato de arquivo, a serem enviados via internet somente poclerão ter as
extensões ”.doc, **.xls, ou ”.pdf.
4.2. Cada face de documento reproduzida deverã corresponder a uma autenticação, ainda que diversas
reproduções sejam Ieitas na mesma folha, salvo disposição normativa em contrãrio, devidamente provada
pelo licitante no ato da apresentação do documento.
4.2.1. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou copias em
ƒite»sini:Íie, mesmo atttenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou eatãlogos apenas como
forma de ilustração das propostas de preços.
4.2.2. Os documentos necessãrios ã participação na presente licitação, compreendendo os documentos
referentes ã habilitação, ãs propostas de preços e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do
Brasil.
4.2.3. Quaisquer documentos necessãrios ã participação no presente certame licitatorio, apresentados em
lingua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial
do Brasil, por tradutor juramentado.
4.2.4. Os documentos de habilitação exigidos, quando não veren1 prazo de validade expressamente
determinado, não poderão ter suas datas de expedição sup ores a 30 (trinta) dias anteriores ã data de
abertura da presente licitação; estes documentos deverão ser apresentados em (originais ou copias), no caso
de copias, deverão ser autenticadas.
4.2.5. A Pregoeira poder-ã também solicitar original de documento jã autenticado, para fim de verificação,
sendo o licitante obrigada a apt-eset:tã»lo no prazo mãximo de 48 (quarenta e oito) horm contados a partir
da solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser desclassificada ou inabilitacla.
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4.2.6. Os licitruttes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema
l]_ttps:/ ¡l¬.tllco1npras.com/I Ion:t_r_:_/'Public¡\ccess, concomitantemente com os document os de habilitação
exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, ato a data e o horário estabelecidos
para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa
documentação.
4.2.7. O envio da proposta, acompanhada dos documen.tos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por
meio de chave de acesso e senha.

Parágrafo Primeiro: lncumbirá ao licit.ante acompanhar as operaçoes no sistema eletronico durante a sessão
públic-a do Pregão, ficando responsável pelo onus decorrente da perda de negocios, diante da inobservãucia
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. Ato a abertura da sessão pública, os
licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos
no sistema;

Parágrafo Segundo: Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá apos a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da
proposta.

Parágrafo Terceiro: Os documentos qu.e cornpoem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público apos o encerramento do
envio de lances.

5. DA. PROPOSTA DE PREÇOS
5.1. A proposta de preços inicial, sob pena de desclassificação, deverá ser elabor-ada e enviada exclusivamente
por meio do sistema eletronico, sem a identificação do fornecedor, caracterizando o produto/Serviço
proposto no campo discriminado e/ou anexada, citando a marca de todos os produtos dolsz Lotelsz, com
o valor unitário por item e global por LCJTE em conformidade com o modelo do sistema.
5.1.1. Os itens deverão ser cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no
edital.
5.1.2. Nos preços ofertados deverão estar incluidas todas as despesas incidentes sobre a entrega/execução
dos produtos/serviços referentes a tributos, encargos sociais, e demais onus atinentes á execução do objeto
desta licitação.
5.1.3. No campo apropriado deverá existir declaração de que o proponente cumpre plenamente os requisitos
de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento
convocatot'io.
5.2. C) encaminhsunento da proposta de preços pressupoe o pleno conhecirnento e atendimento ás exigoncim
de habilitação previstas no Edital. O fornecedor será responsável por todas as transaçoes que forem efetuadas
em seu nome no sistema eletronico, assumindo como firmes e verdadeiras s s Propostas e lances.
5.3. Os preços constantes da proposta de preços do licitante deverão conte_ tas duas casas decimais apos
a virgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números apos as dum casas
decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.
5.3.1. Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bern cotado.
5.3.2. Nos preços já deverão estar incluidas as remunerações, os encargos sociais, tributários, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas
que possam incidir sobre a contratação licitada, inclusive a m-.ugem de lucro, não cabendo nenhum outro
onus que não o valor estipulado na referida Proposta de Preços;
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5.5.5. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não
previsto em lei.
5.5.4. Clcorrendo discrepãncia entre o preço unitário e total, se for o caso, prevalecerá aquele la.nçado no
ststettig e utilizado para classificação das propostas de preços, devendo a Pregoeira proceder ás correçoes
necessarias.
5.3.5. Não serão adjuc__l_i_ç_adas propostas de preços com valor superior aos preços máximos estimados para
a contrataçao.
5.3.6. Na análise das propostas de preços a Pregoeira observará o preço global por lote, expresso em reais.
Assim, as Propostas deverão apresentar o 'valor global por lote.
5.4. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosaunente conferidos pelos licitantes.
5.4.1. A proposta de preços deve contemplar o quantitativo dos itens em sua totalidade conforme licitado.
5.5. O prazo de validade da proposta de preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos da
sessão de abertura desta licitação, con.forme artigo 6° da Lei N”. 10.520/2002. Caso a licitante não informe
o prazo de validade, será considerado aquele definido neste Edital.
5.6. A apresentação da proposta de preços implica na ciência cl:u'a de todos os termos do edital e se us anexos,
em especial quanto a especificação do serviço e as condiçoes de participação, competição, julgamento e
formalização do instrumento contratual, bem como a aceitação e sujeição integral as suas disposições e á
legislação aplicável, notadamente ás Lei N°. 10.520/02 e Lei N”. 8.666/93.
5.7. Somente serão aceitas propostas de preços elaboradas e enviadas atravês do sistema, inclusive qurutto
aos seus anexos, não sendo aclmitido o recebimento pela Pregoeira de qualquer outro documento, nem
permitido ao licitruite fazer qualquer adendo aos entregues a Pregoeira por meio do sistema.
5.8. QUALQUER 1.lClTAN'l`E QUE SE IDENTIFICAR NA _1_*_L.f\'l`A__l__¡_OR_lVI¿§._ DE QUALQUER
soar/ta st-:aÃ ssuruaatamsrrts Exctuíoo na otsruta.
ó. nos oocuimstvtos DE ttaatttraçäo
6.1. A licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados, entregues deforma ordenada e
numerados, de preferência, na seguinte ordem, d.e forma a permitir maior rapidez na conferência e exame
correspondentes:
6.1.1. Os interessados não cadastrados no Municipio de MO RADA NOVA/CE, na forma dos artigos 34 a
37 da Lei N”. 8.666/93, alterada e consolidada, habilitarfse-ão á presente licitação mediante a apresentação
dos documentos abaixo relacionados (subitens 6.2 ao 6.4), os quais serão analisados pela Pregoeira quanto a
sua autenticidade e o seu prazo de validade.

aa. 1-taatLtTa‹;Ão Juttíotca
a. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da junta
Comercial; devendo, no caso da licittutte ser a sucursal, filial ou agência, sentar o registro da Junta onde
opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz, acom ado da(s) copiafs) do(s) CPF e
RG ou Carteira de Habilitação do(s) socio(s) da empresa.
lJ. ATC) CÚNSTITUTIVÚ, ESFÍATUTÚ DU CDNTRATQ SOCIAL CQNSÚLIDADÓ em vigor,
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da junta Comercial, em se tratando de
sociedades empresárias e, no caso de sociedades por açoes, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro dajunta
onde opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) copia(s) do(s)
CPF e RG ou Carteira de Habilitação socio dofisj da empresa.
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c. INSCRICAO DO ATO COÍNSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no
Ca.rtorio de Regist.ro das Pessoas Juridicas acompanhada de prova da diretoria em exercicio; devendo, no
cano da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartorio de Registro das Pessoas
Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartorio onde tem sede a matriz.
d. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO
expedido pelo orgão competente, quando a atividade assim o exigir.
tz. anorsrao tva oaoarvrzação nas coor-atrativas zaasttzntas, as aos as
cooperativa, acompanhado dos seguintes documentos:

I) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.764/71;
II) Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa (diretoria e conselheiros),
consoante art. 47 da lei 5.764/?1;
III) Ata de fundação da cooperativa;
IV) Ata da assemblêia que aprovou o estatuto social;
V) Regimento interno com a Ata da assemblêia que o aprovou;
VI) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assemblêia que os aprovou;
VII) Editais das 03 últimas assemblêias gerais extraordinárias.

6.3. REGULARIDADE. FISCAL E TRABALHISTA
6.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ).
6.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o creo, se houver,
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto
contratual.
6.3.3. Prova de regularidade para cont a fazenda federal mediante a apresentaç.ão da certidão negativa de
dêbitos relativa aos tributos federais e divida ativa da União (inclusive contribuiçoes sociais), com base na
Portaria Conjunta RFB/PGFN N”. 1.751/14.
6.3.4. Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação certidão negativa de
dêbitos para cont a fazenda estadual de seu donricilio.
6.3.5. Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da certidão negativa de
dêbitos municipais de seu domicilio ou sede (Geral ou ISS).
sas. _ caatrrrcano os asoutaaroaoe os srTuaÇÃo . cas, ou sourvatzrvrt, pe-nas
o Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, da jurisdição da sede ou filial da licitante,
devendo o mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na comprovação da
regularidade fiscal e tr'-abalhista, da sede da licitante.
s.s.7. Paova DE trvsrnsrêrvcra na ossrros trvaormrttoos P_.1taNTrs A Justiça Do
TRABALHO, mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos d lo VII-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n” 5.452, de 1” de maio d 3, da jurisdição da sede ou
filial do licitante.

sx. Quatrrrcação aoorvomrcornvancnrrta
6.4.1 - Balrurço Patrimonial e Demonstraçoes Contábeis do último exercicio social (2021 ou 2022), já
exigiveis e apresentados na 'forma da Lei (corn indicação do N” do Livro Diário, número de Registro na
Junta Comercial e numeração das folhas onde se encontram os lançamentos, termos de abertura e
errceramento) que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes
ou balanços provisorios, podendo ser atualizados por indices oficiais quando encerrados há mais de U3 (três)
meses da data de apresentação da proposta. Os mesmos deverão estar assinados pelo contador (registrado no
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®‹sal
Conselho Regional de Contabilidade) e pelo Titular ou Representante legal da empresa. As assinaturas
deverão estar devidamente identificadas, sendo obrigatoria a aposição da certidão de regularidade
profissional do Contador. No caso de empresa optante pelo simples nacional, declarada em credenciamer¬rto,
poderá apresentar: copia da Declaração de Infotntação Socioeconomicas e Fiscais (DEPIS) de Pessoa Juridica
e respectivo recibo de entrega em conforrnidade com o programa gerador de documento de arrecadação o
Simples Nacional.
a) No caso de empresa recêm-construida (lrá menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de abertura
acompanhado dos termos de abertura devicla.n¬.e.nte registrado na Junta Comercial, constando no Balanço o
número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, devendo ser
assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante
legal da empresa;
b) Para Sociedades Anonimas e outras Companhias obrigadas ã publicação de Balanço, na forma da Lei
6.404/76, copias da publicação no Diário Oficial, ou jornal de grarrde circulação, ou copia
registrada/autenticada na Junta Comercial da sede ou domicilio da Licitante, de:
b. 1. Balanço patrimonial;
b.2. Demonstração do resultado do exercicio;
b.3. Demonstração das origens e aplicaçoes de recursos;
b.4. Demonstração das mutaçoes do patrimonio liquido;
b.5. Notas explicativas do balanço.
6.4.2 - Para Sociedades por cotas de responsabilidade limitada (LTDA), atravês de fotocopia do livro Diário,
inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Corrtercial
sede ou domicilio da Licitante ou em outro orgão equivalente.
6.4.3- A comprovação de boa situação financeira será aferida pela observãncia, dos indices apurados pelas
formulas abaixo, cujo cálculo deverá ser demonstrado em documento proprio, devidrunente assinado por
Contador ou Contabilista habilitado, onde deverão ser apresentados no minimo os seguintes indices:

a) Indice de Liquidez Corrente:

LC ~ Ativo Circulante -I ou 'ra 1,50
Passivo Circulante

b) Indice de Endividamento Geral

EG - Passivo Circulante + Exigivel a longo prazo - ou ‹-'¬'.' 0,8
Ativo Total

Parágrafo Único: Será considerada inabilitacla a empresa que apr-ese@Índice de Liquidez Corrente
inferior a 1,5 (um inteiro e cinco dêcimos), como ttunbêrn, que apresente indice de Endividamento Geral
superior a 0,8 (oito dêcimos).
6.4.4. Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudieial expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa juridica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão Negativa
dos Distribuidores Civeis, com data não superior a 30 (trinta) dias de sua emissão, quando não for expresso
sua v:-rtlidade.
6.4.4.1. Na ausência da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial deverá comprovar a sua
viabilidade economica, mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido pela instãncia judicial
competente; ou concessão judicial da recuperação nos termos do art. 53 da Lei n” 11.101/2005. Ou
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bomologação do plano de recuperação extrajudicial, no caso da licitante em recuperação extraju icial, nos
termos do art. 164, § 5”, da Lei n” 11.101/2005.
6.4.4.2. Alempresa em recupergção judicial/extrajudicial com recuperação judicial/pla.no de recuperação
extrajudicial homologado devera demonstrar os demais requisitos para habilitação econoniico-financeira.
6.4.5. CERTIDAO SIMPLIFICADA, emitida pelajunta Comercial da sede da empresa licitante, com data
de emrssao não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitaç.ão.
6.4.6. CERTIDAO ESPECIFICA (corn todas as alteraçoes e movimentaçoes da empresa), emitida pela
Junta Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da
licitação.

I) No caso da licitante ser filial terá que apresentar as certidoes de sua filial e matriz.
ll.) No caso de cooperativa, está dispensada a apresentação da Certidão exigida rio item “6.4.4” acima.

as. Quatiisicaçao tfioivrca
6.5.1. Apresentar Atestado em papel timbrado do orgão (ou empresa) emissor, fornecido por pessoa juridica
de direito público ou privado, comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de atividade
compativel com o objeto da licitação erii caracteristicas, devendo conter no minimo, as seguintes
informaçoes:
a) razão Social, CNPJ e dados de contato do orgão (ou empresa) emissor;
b) descrição do objeto coritratado, e;
c) assinatura e nome legivel do responsável pela gestão do contrato. Esses dados poderão ser utilizados pela
PMMN/CE para comprovação das informaçoes.
6.5.1.1. A Prefeitura Municipal de Morada Nova, se resguarda no direito de diligenciar junto ã pessoa
juridica/fisica emitente do Atestado/Declaração de capacidade Têcnic.a, amparados pelo artigo 43, § 3” da
Lei ri.” 8.666/1993, visando a obter informaçoes sobre o fornecimento prestado e copias doas respectivas
notas fiscais de execução dos serviços e/ou outros documentos comprobatorios do conteúdo declarado.

as. oisiviais Documentos DE HaBrLi'raÇÃo
6.6.1. Declaraç.ão de que, ein cumprimento ao estabelecido na Lei N”. 9.854/99, e ao inciso XXXIII, do art.
7” da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) :mos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz,
a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos anexos deste edital. (ANEXO V)
6.6.2. Declaração, sob as penalidades cabiveis, de que a licitante não foi declarada inidoiiea para licitar ou
contratar corn a administração pública, nos termos do inciso IV do art. 87 da Lei N”. 8.666/93 e da
inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos anexos deste edital 32, §2”, da Lei N”.
s.se.ó/ss). (anexo iv)
6.6.3. Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determ` adas atravês deste Edital
(arcsxo in). )
6.6.4. Alvarás emitidos pelos orgãos competentes (Alvará de Furicioname' , emitidos pelos orgãos
competentes da sede da empresa;
6.6.5. No caso de licitantes devidamente cadastrados no Municipio de MORADA NOVA/CE, a
documentação mencionada supra, poderá ser substituida pela apresentação do Certificado de Registro
Cadastral (CRC) junto ao Municipio de MORADA NOVA- CE (assegurado, neste caso, aos demais
licitantes, o direito de acesso aos dados nele constantes), acompanhado dos documentos tratados nos demais
subitens, cuja autenticidade e prazo de validade serão analisados pela Pregoeira.
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6.6.6. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores do Municipio de MORADA NOVA/CE
deverá também encontr-ar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital.
6.6.7. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes á fase de habilitação,
bem como apresentar, os documentos defeituosos eni seus conteúdos e formas.
6.6.8. As microempresas ou empresas de pequeno porte (ME oii EPP) que possuam restrição fiscal, quarito
aos documentos exigidos neste certame, deverá apresentar declaração, fazendo constar em tal documento
tambêni a declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em siuiar o vicio, no prazo de 05
(cinco) dias úteis conforme dispoe o art. 43, §1” da Lei Complementar N”. 123/06.
6.6.8.1. fl n-.ãti«r-e-grife;-iz.tç.io da doca.vrt=rir.-içiio, no preze legal pre-taste, irnplrfcerzá dec.arIê›iciÍe do dir-siÍto ri
coriti'.i.r.r.ç.ãc, sem pr'e;`az'ze das r.oiço'es pi'eci'sr.rs no err. 81 de Lei N”. 8.666/93, rende fiicalt.-trio eo MariiÍcf¡mÍo de
MORADA NOVA/CE contrariar os liÍciÍt.in-res re-rrr.rnesi¬srrtes, na ordem. de rlrtssrfics;-tie, ps-ru rt essrfn.-:rare do
coritrztto, oa re.vog.ar.s lzÍciÍt.s.;?ziÍo.

Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar corn o número do CNPJ
da matriz, oii se o licitante for uma filial todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da
filial, exceto quanto ã certidão de dêbitos junto á Receita Federal, por constru' rio proprio documento que ê
valido tanto para a matriz e filiais, bem assim quruito ao certificado de regularidade fiscal do FGTS, quiuido
o licitarite tenha o recolhimento os encargos centralizado, devendo desta forma apresentar documento
comprobatorio da autorização para a centralização;

Parágrafo Segundo: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos serviços for a filial, os
documeiitos deverão ser apresentados com o número do CNPJ/MF da matriz e da filial simultaneamente;
ou serão dispensados da apresentação de documentos corn o número do CNPJ/MF da filial aqueles
documentos que, pela propria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz;

Parágrafo Terceiro: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores, sujeitar-
se-á ás penalidades previstas na legislação.

7. na sessão rústica oo iaaecito
7.1. O pregão será do tipo eletronico, o qual será realizado ein sessão pública por meio da INTERNET,
mediante condiçoes de segurança ¬- criptografia e autenticação - em todas as suas fases atravês do Sistema de
Pregão: hçtpsi/ /JpIlconjçpras.çom/1-Iome/Publicräccess “Acesso Identificado no link - acesso publico”.
7.1.1. Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Municipio de MORADA NOVA/CE, designado com
a Pregoeira, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o Sistema
https://bçlIcompras.cqmfHop1e/Pq_lrlicAçcess “Acesso Identificado no link - acesso publico”.
7.1.2. O licitante poderá enviar as informaçoes da proposta de preços e participar das disputas atravês do
sistema eletronico.
7.2. A participação no pregão eletronico dar-se-á por meio da digitação da a pessoal e intransferivel do
licitante, exclusivamente por meio do sistema eletronico observado as condiçoes e limites de data e horário
estabelecidos.
7.3. ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: A partir do horário estabelecido no preãmbulo
deste edital terá inicio ã sessão pública do pregão eletronico, com a abertura e divulgação dos preços das
propostas de preços recebidas, pass.mdo a Pregoeira a avaliar sua aceitabilidade, bem corno esclarecimentos
sobre cotas exclusivas, se for o caso, e segreg-aç.ão de licitantes dentro dos limites legais.
7.3.1. Na hipotese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será realizado no
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário.
7.3.2. Atá a abertura da sessão os proponentes poderão retirar ou substituir as Propostas apresentadas.
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7.3.3. Depois de encerrado o praao para cadastramento d-as Propostas, não mais serã permitido o
cada.stramento de propostas de preços ou o envio de qualquer adendo ou complementação.
7.4. CLASSIFICAÇAO INICIAL: Abertas as propostas de preços a Pregoeira verificará a conformidade
das propostas de preços apresent.adas, desclassificando aquelas que não estiverem em conformidade com os
requisitos estabelecidos neste edital.
7.4.1. A desclassificação de qualquer proposta de preços serã sempre fundamentada e registrada no sistema,
para acompanhamento, em tempo real, de todos os proponentes.
7.4.2. C) sistema farã, automaticamente, a ordenação das propostas de pi-eços classificadas pela Pregoeira, em
ordem decrescente de valor, e somente estas estarão aptas a psuticipar da fase de lances, respeitrmdo os casos
de exclusividade nos moldes da Lei Complementar N”. 123/O6 e Lei Complementar N”. 147/14 e suas
altenaçoes.
7.5. DOS LANCES E DOS PREÇOS: Classific-adas as propostas de preços, a Pregoeira darã inicio ã fase
competitiva, quando então os proponentes poderão encaminhar lances decrescentes, exclusivamente, por
meio do sistema eletronico.
7.5.1. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos proponentes deverão estar conectados ao sistema
para participar da sessão de lances. É de inteira responsabilidade do licitante se manter conectado ao sistema
e acompanhar a fase competitiva.
7.5.2. A cada lance ofertado, o proponente serã irnediatamente informado de seu recebimento e do
respectivo horario de registro e valor.
7.5.3. Quando se tratar de Pregão com mais de um lote, os lances serão ofertados lote a lote, podendo a
dis|:¿uta ocogrer en¿vãrios lotes df.{_pn1a ún_i__o_a ven.
7.5.4. O proponente somente poderã oferecer lance inferior ao seu último lsmce anteriormente registrado
pelo sistema.
7.5.5. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado
pr1me1ro.
7.5.6. Durante a sessão pública, os proponentes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais proponentes.
7.5.7. Os lances deverão ser ofertados considerando o valor global do lote. Serão consideradas somente 02
(duas) casm decimais dos centavos, desprezando-se as demais.
7.5.8. Quando o preço global do lote ofertado resultar, em qualquer item, em um valor unitãrio que possua
mais de O2 (duas) casas decimais, deve se considerar apenas as O2 (duas) primeiras casas decimais (centavos),
devendo a Pregoeira e o licitante vencedor proceder ãs adequaçoes de p.reç.os necessarias, inclusive por
ocasião da entrega da proposta de preços reajustada.
7.5.9. Apos o encerramento da etapa de lances, a Pregoeira podera encaminhf, pelo sistema eletronico,
contraproposta ao proponente que tiver apresentado o lance mais vantajoso,p` .` que seja obtida melhor
proposta, observado o critorio de julgamento, não se admitindo negociar con tçoes diferentes daquelas
previstas neste Edital. Ficando o prazo estipulado para apresentação da contraproposta de ato 06 (seis) horas,
a contar da hora do encaminhamento da 1-"-'regoeira A negociação serã realizada por meio do sistema,
podendo ser acompanhada pelos demais proponentes.
7.5.10. O sistema informarã a proposta de preços de menor valor imediatamente apos o encerrarnento da
etapa de lances ou, quando for o caso, apos negociação e decisão pela Pregoeira acerca da aceitação do lance
de menor valor.
7.5.11. Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances sucessivos, e realiaada a classificação
final das propostas de preços, a Pregoeira eaaminarã a aceitabilidade do primeiro classificado, especialmente
quanto ã conformidade entre a oferta de menor preço e o valor estimado para a contratação constante no
Termo de Referoncia e a sua conformidade, decidindo motivadamente a respeito e tendo efetivada a
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verificação da licitude de preços diversos para itens iguais que tenham sido separados por ocasião de
favorecimento lícito.
7.5.12. Tr-attmdo-se de preço inexequivel a. Pregoeira poderá determinar ao licitante que comprove a
exequibilidadc de sua proposta de preços, em prazo a ser fixado, sob pena de desclassificação.
7.5.13. O ltmce ofertado depois de proferido será irretratável, não podendo haver desistoncia, sujeitandoee
o licitante desistente ãs penalidades constantes deste edital.
7.5.14. Os licitantes que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequiveis serão considerados
desclassificados, não se admitindo complementação posterior.
7.5.15. Considerar-se-ão preços rnanifestamente inexequiveis aqueles que forem simbolicos, irrisorios, de
valor zero ou incompatíveis com os preços de mercado acrescido dos respectivos encargos.
7.5.16. Não serão adjudicadas propostas com preços superiores aos valores estimados para a contratação.
7.5.17. Serão considerados compativeis com os de mercado os preços registrados que forern iguais ou
inferiores ã modia daqueles apurados pelo Setor de Compras do Municipio MORADA NOVA/CE,
responsável pela elaboração e emissão da referida planilha.
7.5.18. Na hipotese de desclsusificação do licitante que tiver apresentado a oferta com menor valor, a
Pregoeira deverá negociar diretamente com o classificado subsequente para que seja obtida melhor oferta
que a sua proposta anteriormente oferecida a fim de conseguir menor preço, caso não comprovada a
compatibilidade do licitante anteriormente classificado.
7.6. DA FORMA DE DISPUTA: Será adotado para o envio de lances o modo de disputa “aberto e
fcchadoi, em que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
7.6.1. A etapa de la11ces da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Apos esse prazo, o
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o periodo de tem po
de ato 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a
recepção de lances.
7.6.2. Encerrado o prazo previsto no item 7.6.1., o sistema abrirá oportunidade para que a licitante da oferta
de valor mais baixo e os das ofertas com preços ato 10'l6 (dez por cento) superiores, aquela possam ofertar
um lance final e fechado em ato 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso ato o encerramento deste prazo.
7.6.2.1. Não havendo pelo menos 03 (tros) ofertas nas condiçoes definidas no item 7.6.2., poderão as
licitantes dos melhores lances, na ordem de classificação, ato o máximo de 03 (tros), oferecer um lance final
e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso ato o encerramento deste prazo.
7.6.3. Apos o tormino dos prazos estabelecidos, o sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de
valores.
7.6.3.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida, haverá o reinicio da etapa
fechada, para que as demais licitantes, até o máximo de 03 (tros), na ordem de classificação, possam ofertar
um lance final e fechado em ato cinco minutos, o qual será sigiloso atá o encerramento deste prazo.
7.6.4. Poderá a Pregoeira, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, ad "ir o reinício da etapa
fechada, caso nenhuma licitante classificada na etapa de la.ttce fechado atender ãs e ias de habilitação.
7.6.4.1. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletronico poderá permanecer acessivel aos licitantes para a recepção dos lances.
7.6.4.2. Qusmdo a desconexão do sistema eletronico para a Pregoeira persistir por tempo superior a 10 (dez)
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente apos decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sitio eletronico utilizado para divulgação.
7.6.5. Apos o encerramento dos lances, o sistema detectará a existoncia de situação de empate ficto. Em
cumprimento ao que determina a Lei Complementar n” 123/2006, a rnieroempresa, a empresa de pequeno
porte e a cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal nf* 11.483/2007, e que ofertou
lance de atá 5% (cinco por cento) superior ao menor preço da arrematante que não se enquadre nessa situação
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de empate, será convocada automaticamente pelo sistema, na sala de disputa, para, no prazo de 05 (cinco)
minutos, utilizandoee do direito de preferoncia, ofertar novo lance inferior ao melhor lance registrado, sob
pena de preclusão.
7.6.5.1. Não havendo manifestação da licitante, o sistema verificará a existoncia de outro em situação de
empatg, realizando o chamado de forma automática. Não havendo outra situação de empate, o sistema
emitira mensagem.
7.6.5.2. O sistema informará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa.
7.7. RECURSOS ADMINISTRATIVOS: Qualquer licitante poderá manifestar, de forma motivada, a
intenção de interpor recurso, em campo proprio do sistema, no prazo de ato 20min (vinte minutos) depois
da arrematante ser aceita e habilitada (prazo randotnico), quando lhe será concedido o prazo de 03 (tros) dias
para apresentação das razoes do recurso no sistema: ht_I¿ps:/7bIl_comprasLeom/Home/Publiggccess. As
demais licitantes ficam desde logo convidadas a apresentar contrturazoes dentro de igual prazo, que
começará a contar a partir do tormino do prazo da recorrente, sendoflhes assegurada vista imediata dos
elementos indispensáveis ã defesa dos seus interesses.
7.7.1. Para abertura da manifestação da intenção de recurso, a Pregoeira comunicará a retomada da sessão
pública com no minimo 24 (vinte e quatro hor-as) de antecedoncia, no sitio eletronico utilizado para
realização do certame.
7.7.2. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representa.t1te não habilitado
legalmente ou não identificado no processo licitatorio para responder pela proponente.
7.7.3. A falta de manifestação, conforme o subitem 7.7. deste edital, importará na decadoncia do direito de
recurso.
7.7.4. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento.
7.7.5. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento as licitantes, no endereço
eletronico constante no site: https:/_{_I1llcompras.co_ijn/Home7PubI_i_cAcces¿s_,
7.8. ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que
mencionará os licitantes credenciados, as propostas de preços escritas e verbais sucessivas, na ordem de
classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a
mesma obrigatoriamente assinada, ao final, pela Pregoeira e sua equipe de apoio.
7.8.1. Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja compativel
com os preços de mercado, previstos psu'a a contratação, será feita pela Pregoeira a adjudicação ao licitante
declarado vencedor do certame e encerrada a reunião, apos o que, o processo, devidamente instruído, será
encaminhado:
a) A Procuradoria juridica do Municipio e/ou Assessoria juridica da Comissão, para fins de análise e
parecer;
b) Depois ao(s) Secrctário(s) competente(s) para homologação e subsequente formalização do Instrumento
Contratual. Q/
7.9. SUSPENSÃO DA SESSÃO: A Pregoeira o facultado, a qualquer mo ' to, suspender a sessão
mediante motivo devidamente justificado e marcar seu prosseguimento para outra ocasião, fazendo constar
esta decisão no sistema eletronico.
7.9.1. A Pregoeira a qualquer tempo poderá analisar as propostas de preços e seus anexos, os documentos
de habilitação, solicitar outros documentos, solicitar amostras, solicitar pareceres tocnicos e suspender a
sessão para realizsu' diligoncia a fim de obter melhores subsidios para as suas decisoes.
7.9.2. No caso de desconexão da Pregoeira no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletronico permanecer
acessivel aos proponentes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuizo dos atos realizados. Quando
a desconexão da Pregoeira persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão na forma
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eletronica poderá ser suspensa, e reiniciada somente apos comunicação expressa aos participantes, atravos
de mensagem elett'onics:(g.¬il:.«rr,l divulgando data e .h ora da reabertura da sessão.
7.10. DAS CONDIÇ ES GERAIS: No julgamento das propostas de preços/ofertas será declarado
vencedor o licitante que, tendo atendido a todas as exigoncias deste edital, apresentar menor preço por lote,
cujo objeto do certame a ela será adjudicado.
7.10.1. Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital.
7.10.2. A intimação dos atos proferidos pela administração - Pregoeira ou Secretá.rio(s) - será feita por
meio de divulgação na INTERNET, atravos do Sistema de Pregão Eletronico:
https:/' /bllçompraacoçn/Home {_1_°1t_tblicAccess_ “Acesso Identificado no link - acesso publico”, no “chat”
de mensagem.

s. oa AP1=:1~:szNTAçÃo E DA acztraatttoaolt nas laaorosras DE Prtzços nos
ttctraivras Ar.aaMATz1×rrzs
8.1. Encerrada a fase de lances e/ou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto, o licitante
vencedor deverá encaminhar a proposta de preços final planilha com os respectivos valores readequados ao
menor lance obedecendo a todos os dados solicitados nesta cláusula, deverão ser enviados ao e-mail do Setor
de Licitaçoes da Prefeitura Municipal de MORADA NOVA/CE (1i_ç_i_j;__acaornn__@outlook_¿:om.br), dentro
do prg_:1_o mártiifl de 24 (lfinte e qpptro) horap, após convocação da Pregoeira atravos do rltet do sistema
de pregão eletronico, para que a Pregoeira proceda a uma breve análise.
8.1.1. A proposta de preços final consolidada deverá ser apresentada em lingua portuguesa, com a
identificação da licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente rubricada em todas as folhas e
assinada pelo representante legal, contendo os seguintes dados:
a) Dados brmcários da licitante: banco, agoncia e conta corrente. Obrigatorio somente para a licitante
vencedora da licitação. Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentados apos o julgamento da
licitaç.ão;
b) Nome do proponente, endereço, telefone, identificação (nome pessoa juridica), aposição do carimbo
(substituivel pelo papel tirnbrado) com o CNPJ, e-mail da empresa e do responsável;
c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPF, RG,
nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e UF, bem como
copia do documento que dá poderes para assinar contratos em nome da empresa, se não for o cmo do socio
administrador identificado no momento da habilitação;
d) Apresentar preços completos, computando todos os custos necessários para o atend.ir.nento do objeto da
licitação, bem como todos os impostos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas,
fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, garantias e quaisquer outros onus que incidtun ou venham a incidir
sobre o objeto licitado e constante da proposta.
e) Descrição detalhada do objeto, contendo as informaçoes similares ã especificaoa o Termo de Referoncia:
indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição
do bem no orgão competente, quando for o caso.
8.1.2. Os licitantes que deixarem de anexar na plataforma deste certame os documentos exigidos no item 06
(documentos de habilitação), ou os que apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, com
irregularidades ou inválidos, serão considerados inabilitados, não se admitindo cornplen1entaç.ão posterior,
exceto os casos previst.os nas Leis Complementares N”. 123/06, nf* 147714 e nf* 155/16.
8.1.3. Constatado o atendimento das exigoncias fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-
lhe adjudicado o objeto da licitação, pela Pregoeira, caso não haja intenção de interposição de recurso por
qualquer dos demais licitantes.
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8.1.4. Se o licitante desatender ás exigoncias habilitatorias, a Pregoeira examinará a oferta subsequente,
permitida negociação - subitem 7.5.11 do edital, verificando a sua aceitabilidade e procedendo ã verificação
da habilitação do licitante, na ordern de classificação, e assim sucessivamente, ato a apuração de uma proposta
de preços que atenda integralrnente ao edital, sendo o respectivo licitante decl:u'ado vencedor e a ele
adjudicado o objeto do certame.
8.1.5. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas de preços forem desclmsificadas,
a Pregoeira poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova
documentação ou de outras propostas de preços esc.oimadas das causas que deram causa ã inabilitação ou
desclassificação.
8.1.6. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a microempresa ou empresa de
pequeno porte poderá requerer o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual periodo a critorio da
administração, para regularização dos documentos relativos ã regularidade fiscal, obedecido o exigido em
Lei.

8.2 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8.2.1. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto ã adequação ao objeto e ã compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 79 e no § 99 do
art. 26 do Decreto nf* 10.024/2019.
8.2.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo
fixado (Acordão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequivel.
8.2.3. Apos a análise das Propostas de Preços, serão desclassificadas, com base nos Artigos 40, inciso X, e 48,
incisos I e II, da Lei n° 8.666/93, as Propostas que:
a) Apresentarem preço global superior ao orçiunento estimado para o objeto deste edital, requisitado pelo
orgão requisitante da licitação ou com preços manifestamente .inexequiveis, assim considerados aqueles que
não venham a ter demonstrada sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos dos
insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compativeis com a
execução do(s) objeto(s) deste Edital;
b) Aprescntarem preços unitários superiores aos constantes na Planilha elaborada pela Prefeitura Municipal
de Morada Nova/Ce;
8.2.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligoncias para aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indicios que fu11darne:1tam a suspeita;
8.2.5. Na hipotese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligoncias, com vistsn
ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso provio no
sistema com, no minimo, vinte e quatro horas de antecedoncia, e a ocorroncia será registrada em ata;
8.2.6. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponivel no sistema, no prazo de ato 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, sob pena de não
aceitação da proposta.
8.2.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por sggçlfWção escrita e justificada do
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira.
8.2.8. Dentre os documentos passiveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que contenham as
caracteristicas do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedoncia, além de outras
informaçoes pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encarninhados por meio eletronico,
on, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela Pregoeira, sem prejuizo do seu ulterior envio pelo
sistema eletronico, sob pena de não aceitação da proposta.
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8.2.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.2.10. I-lavendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário
para a sua continuidade.
8.2.11. A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletronico, contraproposta ao licitant.e que
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação
em condiçoes diversas das previstas neste Edital.
8.2.12. Tambom nas hipoteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar ã subsequente, poderá
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
8.2.13. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
8.2.14. Encerrada a análise quanto ã aceitação da proposta, a Pregoeira verifictu'á a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital.

9. DA ADJUDICAÇÃO z DA HOMOLOGAÇÃO
9.1. A adjudicação dm'-se-á pela Pregoeira quando não ocorrer interposição de recursos, podendo ser também
adjudicado pela Autoridade Competente. Caso contrário, a adjudicação ficará exclusivamente a cargo da
Autoridade Competente.
9.2. A homologação dar-se-á exclusivarnente pela autoridade competente.
9.3. O sistema ger:u'á ata circunstancia.da, na qual estsu'ão registrados todos os atos do procedimento e as
ocorroncias relevantes.
9.4» A autoridade superior competente do orgão de origem desta licitação se reserva ao direito de não
homologar ou revogar o presente processo, por razoes de interesse público decorrente de fato superveniente
devid-amente comprovado e mediante fundamentação por escrito.

ia. DA FONTE os ancuxsos E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1- As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta da
dotação orçamentária n9.: 1701 20 122 0037 2.065 - Gestão e Manutenção da SEAGRI; 3.3.90.30.00 -
Material de Consumo, com recursos diretamente arrecadados ou transferidos da PMMN, consignado no
Orçamento Municipal de 2023.

11. DA ASSINATURA DO CONTRATO
11.1- O Municipio de MORADA NOVA, com a intervenioncia da SECRETARIA REQUISITANTE,
assinará contrato com a(s) vencedora(s) desta licitação, no prazo ntáxinio de 05 (cinco) dias corridos,
contados da data da convocação expedida por esse orgão, sob pena, de decair do direito ã contratação,
podendo ser prorrogada somente uma vez, quando solicitado pela parte, desde que o rra motivo justificado
c aceito pelo Contratante. ,f
11.2» Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou nao apresente situação
regular no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação e
da adjudicação atravos do ato de rescisão e retornará os autos do processo a Pregoeira, sem prejuizo da
aplicação das sançoes cabiveis.
11.3- A Pregoeira retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocsu'á outro licitante,
observada a ordem de qualificação c classificação, para verificar as suas condiçoes de habilitação, e assim
sucessivamente.
11.4- O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato,
deixar de entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do
contrato, comportar-se de modo inidoneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO, NO. TEE - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA» CEP 828-4D.DIJD

CNPJ I1T.`TE2.E-4D:'DüD1«I3D - CCF üE.E2ü.1?'1-4. E-MAIL: Ilcitac-aorn|1@outIooIs.corn.Iar 1



i‹-1-›› ...¬,
_`$-3-gü l.lE`-' l,¡¿.¿š

off ""¿‹Â:- '~
E : so l

~ tt 14 5 ÉESTADÚ DU CEARA '-_---¬-¬-
PREFEWURA lVlUN|C|PAL DE MORADA NDVA

fiäfafifl Hu\.l"~\`Í'Í,/'I

com o Municipio de MORADA NOVA e serã descredenciado no cadastro do Município, pe o razo de atê
U5 (cinco) anos, sem prejuizo das multas previstas em edital e no contrato e das dentais cominaçêes lega.is.

12. na 1=1scaL1zRÇÃO R nas RLTRRRÇÕRS oo OONTRATO
12.1 - A fiscalização do contrato dar-se-ã nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, sera designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro proprio
todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessãrio ã regularização de falhas
ou defeitos observados.
12.2 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contr-atada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte dc intperfeições têcnicas ou vicios redibitorios, e, na ocorrência
desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
com o art. 70 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alteraçi`:ies.
12.3 - C) representante da Administração anotatrâ. em registro proprio todas as ocorrências relacionada.s com
a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionãrios ã regularização
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessario ã regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos ã autoridade competente para as providências cabiveis. 14.1.
Não haverã exigência de garantia de execução para a futura contratação
12.4 - No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderã ser
suprimido ou acrescido atê o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada
a supressão alêm desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1° e 2 °, inciso
II da Lei n° 3666/93.
12.5- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderã ser aumentado ou
suprimido ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1° e 2°, da Lei nf'
3 .(166/93.
12.€z- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçoes licitadas, os acréscimos ou
supressã-es que se fizerem necessarias.
12.?`- Nenhum acrêscimo ou supressão poderã exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as
supressêies resultantes de acordo entre as partes.

13. PRAZO. OONDIÇÕRS DR ENTREGA DOS PRODUTOS E DR FORMA DE PAGAMENTO
13.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autênoma e se submeterão igualmente a
todas as disposições constantes da Lei N”. 8.666/93, inclusive quanto as prorrogaçêes, alterações e rescisêes.
13.2. DAS CDRDEN5 DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante
expedição de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitzmte vencedor, que indicarão
os quantitat.ivos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a
necessidade c disponibilidade financeira da CC)N'l`RATAl“~lTE. Qtd
13.2.1. A Ordem de Compra emitida conterã os itens pretendidos e a respi quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiãrio do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-simile ao seu número de
telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrênico, cujos dados constem do cadastro
rnunicipal.
13.2.2. O contratado deverã entregar os produtos/serviços solicitados na Ordem de Compra/serviços,
oportunidade em que receberã o atesto declarando o fornecimento. Ds produtos/serviços serão entregues
nas seguintes condições:
a) Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatório indicado na Clrdem de
Compra/serviço;
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b) No prazo de no mãximo de U5 (cinco) dias corridos apos o recebimento da Ordem de Compra/serviço
no horãrio de D7h ãs 1311 (horãrio local).
132.3. O aceite dos produtos/serviços pelo õrgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do
fornecedor por vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidm no anexo
deste edital quanto aos produtos/serviços entregues.
13.2.4. Os produtos/serviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra/serviço,
observando rigorosamente as especificações contidas no lnstrumento Convocatõrio, no Termo de
Referência e observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas têcnicas vigentes.
13.3. Para os produtos/serviços objetos deste certame, deverã ser emitida fatura e nota fiscal em nome do
da(s) u.nidade(s) gestora(s) do Municipio de Morada Nova/CE.
13.3.1. As informações necessãrias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s)
unidade(s) gestora(s).
13.4. No caso de constatação da inadequação do produto/serviços fornecido ãs normas e exigências
especificadas neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusarã, devcn do
ser de imediato ou no prazo maximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados ãs supracitadas condições, sob
pena de aplicação das penalidades cabivcis, na forma da lei e deste instrumento.
13.5. Os produtos/serviços licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de
sua proposta de preços, bem ainda ãs normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo
pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer õnus de origem federal, estadual e municipal, bem como,
quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes do fornecimento que lhes sejam imputãveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, ãs suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verificarem vicios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ãAdministração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento pelo õrgão interessado.
13.6. O prazo para pagamento serã de atê 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal/Fatura pela Contratada.
13.7. O pagamento somente ser-ã efetuado apõs o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterã o detalhamento dos produtos entregues.
13.7.1. O atesto fica condicionado ã verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os produtos efetivamente entregues.
13.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes ã contratação,
ou, ainda, circunstãncia que impeça a liqu.idação da despesa, o pag-.unento ficarã pendente atê que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipõtese, o prazo para pagamento iniciar-se-ã apõs a
comprovação da regularizaç.ão da situação, não acarretando qualquer õnus para a Contratante.
13.9. Serã efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irregularidade verif' a sem prejuizo
das sanções cabiveis, caso se constate que a Contratada:  
13.9.1. Não produziu os resultados acordados;
139.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minirna exigida;
13.10. Antes do pagamento, a Contratante realizarã consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.
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13.11. O pagamento sera efetuado por meio de Ordem Bancaria de Crêdito, mediante deposito em conta
corrente, na agência e estabelecirnento bancario indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na
legisIaç.ão vigente.
13.12. Sera considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para
pagamento.
13.13. A Cont1'atsmtc não se äesponsãbcillizara por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada,
QUÊ pÚ1'V'ÉI1ILI.11'ÉI. I11-'IO ILÉI1 13. 51 Ú EICÚI' Fl Fl IIÚ CÚIIÍIÉÍOI

13.14 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma
forma, para p atraso, o valor devido devera ser acrescido de encargos moratorios apurados com base na
variação do Indice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGl3'«DI), divulgado pela Fundação Getúlio
Vargas, no periodo compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se O critorio
"pro-r-ata ten1poris" para as atualizações nos subperiodos inferiores a 30(trinta) dias.
13.15 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vinculos deste Contrato por esgotamento
do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
13.16- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indenizações ou de multas eventualmente registradas.

14- no PREÇO. REA1UsTE E EQUILÍBRIO ECONOMICO - FINANCEIRO
14.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos
trabalhistas, previdcnciarios, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, e
demais despesas previsiveis que possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a margem de lucro.
14.2. REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze)
meses, l1ipot.ese na qual podera ser utilizado o indice lC1P~l'\/I da 'Fundação Getúlio Vargas.
14.3. REEQUILÍBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipotese de sobrevirem fatos imprevisiveis,
ou previsiveis, porêm de conseqiiências incalculaveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado,
ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando alea economica
extraordinaria e extra contratual, podera, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada
tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os
encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração dos produtos/serviços,
objetivando a manutenção do equilibrio economico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65,
Il, “d” da Lei Nü. 3.o6o/93, alterada e consolidada.

Is. OAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
15.1. Solicitar a execução do objeto ã CONTRA"I'ADA atravês da emissão dc Ordem de Compra e ou
Serviço.
15.2. Proporcionar ã CON"I`RATADA todas as condições necessiirias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o forneci.mento do objeto do certame,
consoante estabelece a Lei Federal nã 8.666/1993 e suas alterações.
15.3. Fiscalizar o objeto deste contrato atravos de sua unidade competente, po o, em decorrência,
solicitar providências da CONTRATADA, que atendera ou justific-ara de imediato.
15.4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto
contratual.
15.5. Efetuar os pagamentos devidos ã CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
15.6. Determinar o horario da realização da entrega dos produtos podendo ser variavel em cada local e
passivel de alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observãncia das leis trabalhistas.
15.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
15.8. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.
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15.9. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as
clausulas contratuais e os termos de sua proposta.
15.10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades const.atadas nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessarias.
15.11. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciarios, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste
Contrato.
15.12. Receber o objeto do contrato, atravês do Setor responsavel por seu acompanhamento e fiscalização,
em conformidade com o art. 73, II, da 1.ci nf* 3.666/93.

Is. oAs OBRIGAÇÕES DA OONTRATADA
16.1-Entregar os produtos/equiparnentos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos
estabelecidos neste Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
16.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
16.3- Provideneiar a imediata correção das deficiências e/ou irregultuadades apontadas pela Contratante;
16.4- Arcar com eventuais prejuizos cattsados ã Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual.
16.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a execução
contratual, inclusive as obrigações relativas a salarios, previdência social, impostos, encargos sociais,
transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas
e especificas do trabalho e legislação correlata, aplicaveis ao pessoal empregado na execução contratual.
16.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando i1nplica.rem em indagações de carate.r tocnico, hipotese em que serão respondidas
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
16.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou
em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo
Gestor do Contrato.
16.8 ~ Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja
conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE.
16.9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua notificação.
16.10 - Remover, as suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações basicas,
e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento,
providenciando a substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for entregue
oficialtnente. ®
16.11 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo cõt os artigos 12, 13 e 17
a 27, do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei nf* 8.073, de 1990);
16.12 - Observar, no que couber, o Codigo Civil 131-asileiro, normas têcnicas, as leis e os regulamentos
pertinentes.
16.13. Responsabilizar-se integralmente pela observãneia do dispositivo no título II, capitulo V, da CLT, e
na Portaria n.” 3.460/77, do Ministério do Trabalho, relativos a segurança e higiene do trabalho, bem como
a Legislação correlata em vigor a ser exigida.
16.14. Repor imediatamente, sem onus para a CONTRATANTE, as peças substituídas em decorrência de
instalação incorreta, defeito ou persistência do problema objeto da revisão.
16.15. Arcar com todos os onus ou obrigações decorrentes da legislação tributaria, fiscal, comercial,
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trabalhista, civil c demais relativas ã operacionalização dos serviços contratados. I
16.16 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
apreiidiz para os maiores de quatorze a.nos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
16.17 - Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado que seja familiar de agente público ocupante
de cargo em comissão oii função de con;fia.nça no orgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto
n° 7.203, de 2010 cumprir com as demais condições constantes na proposta apresentada na licitação.

ir. DAs iNPRAçoRs E sANçÕBs ADMn×iisTRATIvAs
17.1. Adota-se como critêrio de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o escalonamento
e tipificação de eventos sancionaveis em editms de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercício
provio de ampla defesa nos processos de saiicionamento com o impedimento de licitar e contratar com a
União, Estados, Distrito Federal e Municípios, atendendo a recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do
Acordão TCU/Plenario nf* 1.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/2002, com respectivos prazos de duração:

` ` EVENTOR ` _ “TT sANçõ'i=Ís QUE ÊTRÃO APLTOADAsz`_
í Z'-I I-I_I'I¬ 1 __ I I-I.I_=r-I-I_| I-hi I-I I-I _

I- Forjar a classificação como microenipresa ou empresa
de pequeno porte para obtenção de tratamento favorecido
em licitações incentivadas ou não.

1. Impedimento de licitar pelo período de, no minimo, 1
(uni) ano. Acordão TCUÍPL n° 30?4/2011.

-I I I. _ I I_Ç I

ll- Descumprir prazos estabelecidos pelo Pregoeira
durante a sessão de licitação prua qualquer niaiiifestação
na sessão pública, gerando tumqlto e atraspino certantç¡_
III- Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão
pública ou não mantiver a proposta na fase de aceitação.

H.II.'L'. _'I'l

IV- Não apresentar ou deixar de apresentar documentação
solicitada no edital na fase de aceitação da proposta,
habilitação ou na contratação.
V- Apresentar proposta comercial em desacordo com o
Edital, ocasionando a frustação do ceitame eiii qualquer
sentido.

VI- Apresentar documentação falsa tlur-ante a licitação o_ u
contratação.

¡ I-I I Iií

2. Iinpedimento de lic.itar pelo período de, no mínimo, 4
(quatro) meses.

I
I- *III I-I.-'I l I -|

3. Impedimento de licitar pelo período de, no míniiiio, 6
(seis) meses.

4. lnipedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 6
(seis) meses.

_ Sil Hi Ii-I

5. Inipedimerito de licitar pelo período de, no mínimo, 1 I
(um) ano.

III _iI\ -Frfl H

E. Impedimento de licitarfpêlo período de no minimo 5*
(cinco) anos.
P. Comunicar ao Ministério Público Estadual e ou
Eederal paga apuraçõçíde sançõcg de ordem penal. __

VII- Não manter as condições h-.ibilitatoi'ias durante a
execução do contrato ou da vigência da ata de registro de
pi-eç os. _ __),

S. Impedimeiito de licitar pelo período de, no minimo, 6 I
(seis) meses. Ly

VIII- Não retirar a nota de
enipenho/não assinatura da Ata.

I- I I I -I

IX- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital
e termo de referência.

9. Iinpedimento de licita_r pelo período de, no minimo,
1 (um) ano. 1
io. .Multa de, rio mínimo, 10'-'ã-z (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenho.
II.n..II i.I_.-In I-__!-I I. 1-I Izi l_r'

11.. Advertência
12. Multa de, no mínimo, 0,5 *Iii (meio por cento) por dia
de atraso, aplicada sobre o valor do material não
fornecido, limitada a 20 (vinte) dias. Apos o vigêsimq dia

-111 í` 1
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podera ser considerada ineatecttção total ou parcial do
objeto.

X- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado,
durante a contratação.

13. Advertência;
14. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo,
l (um) ano.

15. Multa cle, no minimo, llÍl*l‹'i› (den por cento) do valor
do_p_o_nt1'ato/nota de empenl-io._ _

XI- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

XII- Deia-ar de realizar ou atrasar a instalação ou
montagem do (s) equipamento (s) quando previsto no

-I'I|edital e termo de referencia.

15. Advertência
13'. Multa de, no minimo, 0,5% (meio por cento) por
dia de at.raso, aplicada sobre o valor do material não
substituído, limitada a 20 (vinte) dias. Apos o vigésimo
dia podera ser considerada ineicecução total ou parcial
do objeto, _ _ _ _
13. Advertência
19. Impedimento de licitar pelo período de, no minimo,
6 (seis) meses.
Io. Multa cle, no minimo, 0,5% (meio por cento) por dia
diatpaso, aplicada soprano valor do equipamento.

I-|-I I

XIII- Deiztar de entregar documentação original exigida
neste Edital durante a licitação ou contratação.

XIV- Comportar-se de modo inidoneo na licitação ou
contratação, causando prejuiao a Administração ou
demonstrando ofensa ao ordenamento jurídico, ao
regramento do edital, aos licitantes, it Adn.tini.strat;ão e ã
sociedade.

XV- Corneter fraude fiscal durante a licitação ou
c.ontratação.

XVI- Não recompor niveis de serviços acordados, quando
esgotados os sancionatnentos proprios, regulares e
inerentes aos monitoramentos técnico-operacional e

21. Multa de, no ntínimo, 16% (dea por cento) do valor
do contrato/nota de empenho/valor total estimado para
o item ou lote.

22. Impedimento de licitsu- pelo periodo de, no minimo, I
2 (dois) anos.
23. Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) do valor l
do contrato/nota de empenho.

\-I-Ç_Ç _ I--I

24. Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos.
25. Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenho.
25. Comunicar ao Ministerio Público Federal e ou
Estadual.

27. Impedimento de licitar com a FMMN pelo periodo
de, no minimo, 1 (um) ano.

XVII- Dei:-tar de executar qualquer obrigação pactuada ou
prevista em lei e no edital da presente ltcttac-ao, em que
não se eomine outra ppnalidarle.

28. Irnpedimento de licitar com a PMMN por, no
tninimo, 2 (dois) anos.

_. ,_ -_-| 11:.-rt-

admil1ist1'ativo do get'enci-arrtcrtto t'.ortt1'atual. L

ÚXVIII- Não celel:-rar contrato, em convocação dentro d
praao de validade de proposta.

29. Impedimento de Licitar com o municipio de Morada
Nova por, no mínimo, 1(um) ano.

- I- I t I

XIX- lneaecução total, previsto na l..ei 8665/93 e l.ei
'1tt52o/aooa.

II-Izln

ão. Impedimento de licitar com a I-"M.M1`~l por, no
mininto, 2 (dois) anos.
31. Multa de, no mínimo, 20”/s (vinte por cen.t.o) sobre o
valor do contrato/nota de empenho ou valor da parcela.
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XX- Inexecução parcial do objeto previsto na Lei BE-66/93 fliiflifliüs 1 (um) ano.
e l..ei 10.520/2002. I

valor correspondente a parte não executada.

32. l.mpedin¬tento de licitar com a PMMN por, no

33. Multa de, no minimo, 10% (der. por cento) sobre o

XXI- Úenegrir ou caluniar equipes tãcnica e da Pregoeira,
bem como pessoas que integram os processos da li'MlVii`\l,
em raaão de dentlincias sob a acusação de direcionamento
de certame, sem a apresentação de provas pertinentes ou a
apresentação de provas infundadas, em processo
administrativo instaurado.

Federal, Estadual, Municipal, pelo periodo de 5 (cinco)
ano.

34. Impedimento de licitar com a Administração Pública

11 iii

XXII- Cotneter fraude fiscal no recolhimento de quaisquer
_ 35. Declaração de inicloneidadc

tr1buto.s.
XXIII- Demonstrar não possuir idoneidade para
contratar com a Administração em virtude de atos iliciros
praticados.
XXIV- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação
ou qualquer outro expediente, o cariitet' competitivo de
procedimento licitatório público.

36. Declaração de inicloneidadc

32. Multa de até 20% do faturarnenro bruto do tiltimo
exercicio anterior ao da instauração do processo
administrat.ivo.
33. Public_aç_ão extraordinaria da decisão condenatoria.

XXV- Impedir, perturbar ou fraudar a realiaação de
qualquer ato de procedimento licitatório público.

39. Multa de até 20°/e do faturamento bruto do último
exercicio anterior ao da instauração do processo
adn¬tinistrativo.
4o. Publicação extraordinaria da dec.ip_ão condenatória.

XXVI- Ériar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa
juridica para participar de licitação pública ou celebrar
contrato administrativo;

41. Multa de até 20°/u do faturamento bruto do último
exercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
42. I~"ublicaç_ão e:_\t_t__1_'_aprdins-i.tia da decisão condenatória.

 ' .I._I'l III

XXVII- Manipular ou fraudar o equilibrio econômico-
financeiro dos contratos celebrados com a administração

43. Multa de ate 20% do faturamento bruto do último
exercicio anterior ao da instauração do processo

pública adntinistrativo.
44. Publicação extraordinária da decisã.o cond__ert.ttor'ia.

H _ ¡ _¬~r

l7.2. Serão considerados injustificados os atrasos não cornunicados tempestivamente e indevidamente
fundamentados, c a aceitação da justificativa ficar-ã a critãrio da PMMN que deverã examinar a legalidade da
conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconltecida força maior, devidarnente justificado e
aceito pela PMMN, a. licitante vencedora ficarã isenta das penalidades mencionadas.
17.3. Na hipótese da rnulta atingir o percentual de 10"-Iii (dez. por cento) sobre o valor do contrato, a PMMN,
poclerã proceder a rescisão unilateral do compromisso, ltipdtese em que a vencedora tambeim se sujeitarii da
sançiães administrativas previstas neste Edital. Na ocor'rÊt1cia de fallla maior poderã também ser aplic.ada a
penalidade de Íileclaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Admin Pdblica, prevista no
art. 7° da Lei nü 10.250/2002. (_,
17.4. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela I`-'MilVll`*~l ou cobradas
tiiretarrtcntc da pessoa penaliaada, atnigãvel ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumttlativamertte ãs
demais sanções previstas neste Edital.
17.5. C) licitante/contratado ser-ã informado que estã passivel da aplicação da sanção e terã o direito de
exercer a defesa prúvia no pt-axo de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer ajuntada
de docttmentos, conforme disposto no art. 33 da Lei ni” 9.734/1999.
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17.5.1. Transe-orrido o praaao de defesa prêvia com ou sem manifestação, o processo serã encaminltado para
as tmãlises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanç.ão pela autoridade superior.
17.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo mãximo de 10 (dez) dias, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas
na Divida Ativa e cobradas judicialmente.
17.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
multas, cumttlativamente, sem prejuizo de outras medidas cabiveis.

ts. DA tu=;scIsÃo CoNTaa*1"UaL
18.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja asua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas
nos artigos 77 a 81 da Lei n° 8.666/93, de 21/06/93;
18.1.1. A Rescisão de contrato poderã ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contrata.t1te, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII
do art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência minima de 30 (trinta) dias,
observado o disposto no art. 109, “I”, letra "e”, da mesma lei;
b) Amigável, por acordo entre as partes, caso ltaja conveniência piu'-a a contratante, reduzida a termo no
Processo I-Xdntinistrativo, desde que, cttmprido o estabelecimento no § 1° do art. 79 da Lei 8.666/93; c)
judicial, nos termos da legislação vigente.
18.1.2. A Rescisão administr-ativa ou antigãvel serã precedida de autorização escrita e fundamentada da
atttoridade competente;
18.1.11. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando
assegurado o contraditõrio e ampla defesa.
18.2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) C) não-cumprimento de clãusulas contratuais, especificações e prazos;
b) O cumprimento irregular de clãusulas contratuais, especificações e prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão
dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d) O atraso injustificado do inicio de serviço sem justa cattsa e previa comunicação ãrãdministração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prêvia comunicação ã Administração;
f) O desatendimento das determinações regulmes da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua
execução, assim como as de seus superiores;
g) CJ cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do par'-.ãgtafo primeiro do artigo
67 da Lei nf* 8.666, de 21 de junho de 1993;
lt) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução
do Contrato;
lt) Raaões de interesse público, de alta relevãrtcia e amplo conhecimento just.ificadas e determinadas pela
mãxinta autoridade Administrativa a que cstã subordinado o contr-atan c e exaradas no processo
Administrativo a que se refere o Contrato; I .
l) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando m cações do valor inicial do
Contrato alêm do limite permitido no parãgrafo primeiro do artigo 65 da Lei nã 8.666, de 21 de junlzto de
1993 em caso de não concordãncia por ptute da etnpes-a;
m) A suspensão de sua execução por ordern escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e
vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda
por repetidas suspensões que totalizem o mesmo praao, independentemente do pagamento obrigatorio de
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irtdeniaaç-ões pelas sucessivas c contratualmente imprevistas desmobilizações e ntobiliaaçõcs c outras
previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar' pela suspensão do cumprimento das
obrigações assumidas ate que seja normalixada a situação;
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularrncnte comprovada, impeditiva da execução do
coritrato;
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo das sanções penais cabiveis;
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa Prevista no art. 77
desta Lei;
q) A sttbcoiitr:-tração total oii parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique
violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

is. na FRAUDE I-L oa coiaatrirçao
19.1. As licitarites devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontrataç.ão, o mais alto padrão de Ética durante todo o processo de licitação,
de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propõsitos deste item, definem-se as seguintes
prãtic-as:
a) “prãtica corrupt-a”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretarnente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) “pr-.itica fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de
licitação ou de execução de contrato;
c) “prãtica conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, corn ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em niveis
artificiais e não-competitivos;
d) “pr-.itica coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ãs pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação eni um processo licitatõrio ou afetar a execução do
contrato.
e) “pr-ãtica obstrutiva”:
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos represeiit.aiites
do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de
pr-ãtica prevista neste subitem; _ _ r
(2) atos cuja intenção seja impedir niaterialrnente o exercicio do direito de o organismo financeiro
multilateral promover irispeção. l
19.2. Na liipõtese de financianiento, parcial ou integivd, por organismo fin-imceiro multilateral, mediante
adisuitamento ou reembolso, este organismo imporã sanção sobre uma einpresa, para a outorga de contratos
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente
ou por meio de uni agente, em pr-ãticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao
participar da licitação ou da execução um coritr-ato fiiiariciado pelo organismo.
19.3. Considerando os propõsitos dos itens acima, a licitante vencedora como! condição para a contratação,
dever.-it concorda_r e autorirtar que, ria liipõtese de o contrato vir a ser finmicii parte ou integi¬alme11'fl-ss
por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamerito ou reembo- . ermitirã que o organismo
financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato
e todos os documentos e registros relacionados it licitação e ã execução do contrato.
19.4. A contratante, gararitida a prêvia defesa, aplicsu'-ã as sanções administrativas pertinentes, previstas em
lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa contratada em prãticas corruptas,
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fraudulentas, coiiluiadas oii coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por
organismo financeiro multilateral, sem prejuizo das demais medidas admini-strativas, crirriinais c eiveis.

ze. CONSULTAS, arsrosras, aotramarsrro, DILIGÊNCIAS. anvooaçiio E na
arnrtação
20.1. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações referentes ao processo licitatõrio deverão ser enviados a
Pregoeira, ggg 03 (três) dias úteis anteriores ãdata fixada para abertura da sessão pública, exclusivarnente
por meio eletrõnico, no endereço licitacaomrifioutloolt.con1.IJr, até as 13:00, no horãrio oficial de
Brasilia/DF. lndictut o ni* do pregão e a Pregoeira responsãvel, bem como, o fato e o fundamento juridico
d.e seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos;
20.2. Caberã a Pregoeira, auxiliado pelos responsãveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir
sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contado da data de recebimento do pedido desta.
20.3. lÍ.`)ecaii'-ã do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração a pessoa fisica
efou juridica que não o fizer dentro do prasso fixado neste subitem, hipõtese em que tal comunicação não
terã efeito de recurso.
20.4. A impugnação feita tempestivamente pelo licit.ante não o impedirã de participar do processo licitatõr'io
atê o trãnsito eni julgado da decisão a ela pertinente.
20.5. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou sttbscritas por
representante não habilitado legalmente.
20.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e imptignações serão divulgadas no sistema e vincular-ão
os participantes e a administração.
20.7. Acolhida a petição de impugnação contra o ato coiivocatõrio que importe em modificação dos termos
do edital ser-ã desigriada nova data psu'a a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a
alteração não afetar a forrnulação das propostas de preços.
20.8. Qualquer modificação neste edital serã divulgada pela inesina forma que se deu ao texto original, exceto
quando, inquestionavel.mente, a alteração não afetar a forniulação das propostas de preços.
20.9. Qualquer modificação neste edital ser-ã divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, exceto
quando, inquestioiiavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços.
20.10. DILIGÊNCLÀ: Em qualquer fase do procedimento licitatorio, a Pregoeira ou a autoridade superior,
poderã promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir sejam
sanadas fallias formais de documentação que complementciri a instrução do processo, vedada a inclusão
posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta de preços, fixando
o prazo psu'a a resposta.
20.11. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo rio prazo
determinado pela Pregoeira, sob pena de desclassificação/ inabilitação.
20.12. REVÚGAÇÃIÍ) E ANLILAÇAÚ: Cl Municipio de Morada Nova /CE poder-ã revogar ou anular
esta licitação, em qualquer etapa do processo.

ai. nas oisrosiçoas Finais
21.1- lndepeiidentemente de declaração expressa, a apresentação da propost lica na aceitação plena e
total das condições e exigências deste edital, na veracidade e autenticidade d orniações constantes nos
documentos apresentados, e ainda, a inexistência de fato impeditivo ã participação da pessoa juridica, bem
como de que deverã declarã-los quando ocorridos durante o certame.
21.2- Conforme a legislação ein vigor, esta licitação, ria modalidade Pregão Eletrõnico poderã ser:
a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade coristatada ou provocada em qualquer fase do processo;
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b) r'evogada, por conveniência da .Administraç.ão, decorrente de motivo superveniente, pertinente e
suficiente para justificar o ato;
21.3- Todo o procedimento licitatório de que trata este edital ser-ã registrado no horãrio oficial de Brasilia,
Distrito Federal.
21.4 ~ Esta licitação poderã ser, em caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil subsequente, na
mesma hora e local.
21.5- Este edital e seus elementos constitutivos poderão ser lidos e obtidos na Comissão de Pregão da
Prefeitura Municipal de MÚRADA NOVA, localizada a Av. Manoel Castro, 11'” ?26, Centro, no l1o1'ãrio
das 08:00 até ãs 11:30 horas, ou poderã ser lido ati-aves do site: licitac_sLomn@ou1¿_h_:rok.con1.b§_,
tv*wtv.tce.ce.gov.¶ ou https¿_//l:›llcon1pras.com/Hge/Publiçgccess.
21.6-Quaisquer esclarecimentos serão prestados pela Pregoeira, durante o expediente normal, Comissão de
Pregão da Prefeitura Municipal de MORADA NOVA, localizada a Av. Manoel Castro, nf* 726, Centro, no
horãrio das 08:00 até ãs 11:30 horas.
21.7-Os casos omissos serão resolvidos pela Pregoeira e, dependendo do caso, pela autoridade competente,
nos termos da legislação pertinente.
21.8 - Qualquer modific.aç.ão no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se
deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto qutmdo, inquestionavelmente,
a alteração não afetar a formulação das propostas.
21.9 - No julgamento da habilitação e das propostas, a Comissão poderã sansu' erros ou falhas que não
alterem a substãncia das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho
fundamentado, registrado em Ata acessivel a todos, atribuindo-ll1es validade e eficãcia para fins de
habilitação e classificação.
21.10 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não serã, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitatorio.
21.11 - O licitante deverã manter preposto, aceito pela Administração, no local do serviço, se for o caso,
para represent-ã-lo na execução do contrato.
21.12 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se~ã o dia do inicio e incluir~
se-ã o do vencimento. So se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

22. D0 FÚRÚ
22.1-› Fica eleito o foro da Comarca de MORADA NOVA, Estado do Cearã, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-
se, desde a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Morada Nova-CE, 27 de março de 2023.
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ALINE BRITO NOBRE
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